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    INTRODUÇÃO




    Jürgen Habermas, nascido em 1929, em Düsseldorf, na Alemanha, é um dos pensadores mais fecundos da atualidade quanto à diversidade da produção teórica, no campo de pesquisa da Filosofia, do Direito e da Sociologia; é também um dos autores mais lidos e pesquisados, haja vista a quantidade de publicações, dissertações e teses sobre sua obra.




    Como membro da segunda geração da Escola de Frankfurt, foi assistente de Adorno e Horkheimer de 1956 a 1959 e diretor do Instituto de Pesquisa Social. Do que se convencionou chamar de Habermas da Escola de Frankfurt, identificamos as seguintes obras: Teoria e Práxis (1963), Conhecimento e Interesse (1968) e Ciência e Técnica como Ideologia (1968).




    A partir do início da década de 1980, temos o Habermas da teoria do discurso. Em 1981, surgem as publicações Theorie des kommunikativen Handelns. Band I; Handlungsrationalität und gesellschaftliche Rationalisierung (Teoria da Ação Comunicativa, I – Racionalidade da ação e racionalização social) e Theoria des kommunikativen Handelns. Band II. Zur Kritik der funktionalistischen Vernunft (Teoria da Ação Comunicativa, II. Crítica da Razão Funcionalista). Nestas duas obras, o autor pretende desenvolver um conceito de racionalidade que supere os conceitos que pressupõem o subjetivismo e o individualismo; pretende construir um conceito de sociedade que integre os conceitos de sistema e mundo vivido; e propõe novas vias de reconstrução do projeto iluminista na contemporaneidade.




    Em 1983 é publicada Moralbewusstsein und kommunikatives Handeln (Consciência Moral e agir comunicativo), através do qual Habermas propõe uma ética baseada no entendimento mútuo – a ética do discurso – tendo como base o cognitivismo, o universalismo e o formalismo. Na ética do discurso os membros de uma determinada comunidade de comunicação resolvem as suas diferenças pelo consenso racional, isto é, pela força do melhor argumento.




    Pela necessidade de deixar claros vários conceitos das obras de 1981, bem como de responder a objeções à teoria da ação comunicativa, em 1984 Habermas publica Vorstudien und Ergänzungen zur Theorie des kommunikativen Handelns (Teoria da Ação Comunicativa: Complementos e Estudos Prévios). Por fim, em 1991, temos a publicação de Erläuterungen zur Diskursethik (Comentários à Ética do Discurso), com o objetivo de responder às objeções a conceitos universalistas da moral que vão desde Aristóteles, passando por Hegel, até ao contexto atual. Estas são as obras de maior relevância na elaboração da teoria da ética discursiva em Habermas. Por isso, serão as obras de maior interesse para nós ao longo deste trabalho.




    O que iremos tratar nesta dissertação é a temática da categoria da intersubjetividade como pressuposto a priori e indispensável da teoria do discurso. Para nós, a partir da leitura que fizemos de Habermas, a categoria da intersubjetividade é tão intrínseca a uma ética da discussão que ela mesma se propõe a ser uma superação do subjetivismo ou da filosofia do sujeito.1




    Trataremos aqui da dialogicidade característica e indispensável na formulação procedural da ética do discurso como proposta de superação do monologismo da filosofia moral de Kant da qual a ética do discurso se mostra devedora, principalmente no que se refere ao princípio da universalização, porém, ela torna intersubjetivo tal princípio.




    No primeiro capítulo abordaremos a temática da linguagem como médium intransponível e indispensável na comunicação; teremos nesta parte do trabalho duas preocupações quanto à linguagem: primeiro a de mostrar como ela percorreu dois caminhos distintos – o da semântica clássica e o da pragmática transcendental; e a segunda será principalmente demonstrar como este último momento influenciou a ética do discurso.




    A virada hermenêutico-pragmática representou na filosofia contemporânea uma verdadeira revolução nos marcos teóricos do pensar atual, à semelhança do movimento que Kant apresentou no século XVIII como “revolução copernicana”, na introdução de Crítica da Razão Pura.




    A reviravolta linguística do século XX significou uma mudança fundamental no conceito de linguagem. Estudos que convergiam para a filosofia transcendental cederam espaço para discussões na área da filosofia da linguagem (primeiramente neopositivista, analítica, fenomenológica, hermenêutica e, finalmente, pragmática). Nessa última compreensão da linguagem – na qual Habermas se insere – mais importante que o conteúdo expresso nas emissões linguísticas é o uso correto que se faz dessas emissões.




    Como Habermas se propõe a reformular a moral kantiana a partir do discurso comunicativo intersubjetivo, no segundo capítulo trataremos da forma como o autor, valendo-se das mesmas características deontológicas de Kant, propõe a ética do discurso como uma ética que não tem como dispensar a comunidade hermenêutica. Essa comunidade, em Habermas, é normativa. Da autoridade do procedimento que a comunidade real de comunicação possui decorre a tarefa de formular normas a partir de critérios universalizáveis. Se a comunidade de comunicação possui a autoridade de formular normas, possui também a de interpretá-las. A partir de sua capacidade de agir e de falar, ela tem a capacidade de colocar em questão as normas que regem a sua convivência social. No embate do melhor argumento, permanece a norma que convence a todos os concernidos.




    No terceiro capítulo abordaremos os pressupostos fundamentais da intersubjetividade na ética do discurso em Habermas, o princípio de universalização ‘U’, o princípio do discurso ‘D’, e o entendimento intersubjetivo que deve ocorrer no agir comunicativo, diferentemente do agir estratégico orientado para o sucesso. Esse processo se dá a partir de pressuposições, idealizações, ou ainda assunções de papéis na comunidade de comunicação ilimitada, numa situação ideal de fala.




    Na combinação dos dois princípios (‘U’ e ‘D’) é que ocorre a comunicação que visa o consenso. O agir comunicativo tem por objetivo o entendimento entre os membros da comunidade argumentativa, enquanto o agir orientado para o sucesso busca um interesse imediato; o agir estratégico por sua vez, é dissimulador: ele não deixa claro para o oponente suas reais intenções.




    O agir comunicativo pressupõe ou idealiza uma comunidade de argumentação formada por sujeitos livres e iguais, com as mesmas capacidades argumentativas de convencerem – a partir de motivos racionais – os demais membros da comunidade de que as suas pretensões de validade são verdadeiras, corretas – do ponto de vista normativo –, e sinceras – do ponto de vista subjetivo.




    Refletiremos, portanto, sobre a importância de se pensar a ética do discurso em Habermas a partir do pressuposto a priori fundamental da intersubjetividade. Não há como se falar em discurso sem uma comunidade de comunicação, comunidade epistêmica e hermenêutica; e não há como se pensar as normas para essa comunidade sem a pressuposição dos participantes da comunidade de comunicação, como sujeitos livres e iguais no ato de formular e colocar em questão as regras que regem o convívio da sociedade.




    




    

      

        1 A filosofia do sujeito, para Habermas, se estende desde o racionalismo de Descartes, ou a chamada “epistemologização” da filosofia em Kant até a fenomenologia de Edmund Husserl ou ainda ao existencialismo de J. P. Sartre.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1 - A LINGUAGEM COMO MÉDIUM ENTRE SUBJETIVIDADES RACIONAIS NO MUNDO VIVIDO





    Neste capítulo é mister que se coloque a importância da virada linguística na formulação do pensamento habermasiano, principalmente no que tange à ética do discurso. As pretensões de validade que são levantadas pelos atos de fala são problematizadas pelos sujeitos do mundo vivido. Esses elementos são as estruturas simbólicas da personalidade, da cultura e da sociedade. Na esfera do mundo vivido essas estruturas são aceitas tacitamente, como certezas inquestionáveis. No âmbito do discurso, porém, os sujeitos capazes de linguagem e de ação se afastam epistemologicamente daquelas convicções colocando-as em questão.




    Habermas, juntamente com Apel, se insere na tradição linguístico- pragmática transcendental, ou quase transcendental, da filosofia do século XX. Para que possamos entender como essa tradição vai se construindo desde o Círculo de Viena até a reviravolta da hermenêutica e pragmática, iremos dissertar a respeito das mudanças de paradigma do conceito de linguagem e sobre como essas mesmas mudanças foram capazes ajudar na construção da arquitetura da ética do discurso.




    O mundo vivido é pressuposto, para a formulação do discurso, como um conjunto de verdades inquestionáveis. Para tratar da suspensão dessas verdades, iremos abordar como nesse mundo os sujeitos colocam em questão as verdades até então aceitas de forma tranquila. Iremos, pois, tratar do mundo vivido como o pano de fundo das verdades que serão postas em questão.




    As verdades do mundo vivido são temporariamente postas em xeque quando os sujeitos põem em questão pretensões de validade que serão abordadas por nós quanto à sua verdade objetiva, sua correção normativa e sua intenção subjetiva. Pretendemos refletir como o levantamento das pretensões de validade dos atos de fala pode construir consensualmente a verdade.




    Por fim, encerraremos o capítulo com a apresentação da teoria da pragmática universal no intuito de deixar claro como se dá a reconstituição das condições para o entendimento humano. Veremos que essa reconstituição, em Habermas, se dá a partir da apropriação da teoria dos atos de fala de Austin (1990) e Searle (2001).




    1.1 O LEGADO DA REVIRAVOLTA HERMENÊUTICA LINGUÍSTICO-PRAGMÁTICA EM HABERMAS




    O século XX foi marcado, na filosofia, por uma mudança radical quanto ao paradigma a partir do qual o agir e a própria reflexão humana são pensados. Esse novo paradigma é a linguagem. Trata-se da construção paulatina, desde o século XIX, do postulado de que não se faz filosofia sem a linguagem, seja na teoria do conhecimento, seja na ética ou em outros campos de estudo. Essa construção vai se dando desde a concepção da linguagem como análise de si mesma, ou seja, das formas da sentença, até a consideração dos diversos contextos de uso da linguagem.




    A filosofia analítica já se solidificava com George Edward Moore (1873 – 1958) e Bertrand Russel (1872 –1970), como uma dupla reação ao idealismo absoluto de inspiração hegeliana de Francis Herbert Bradley (1846-1924), Thomas Hill Green ((1836-1882) e Bernard Bosanquet (1848-1923), e ao empirismo psicologista de John Stuart Mill (1806-1873). Ao mesmo tempo, surge na Alemanha um movimento denominado filosofia de “tradição semântica”, a partir das obras de Gottlob Frege (1848-1925) e Ernst Mach (1838-1916). Um aspecto importante desse movimento é o fato de ele ser considerado uma reação à filosofia transcendental de origem kantiana, principalmente no que diz respeito à questão da fundamentação da ciência.




    Essa nova concepção de filosofia, no entender de Danilo Marcondes (2004), vai se aprofundar no positivismo lógico do Círculo de Viena, a partir da década de 1920, representado principalmente por Rudolf Carnap (1891-1970) e Moritz Schick (1882-1936). O Círculo de Viena se caracterizou pela preocupação com a fundamentação da ciência em uma linguagem lógica e em bases empíricas, que dispensassem os elementos metafísicos e psicológicos, considerados inverificáveis, isto é, fora do alcance do teste empírico.




    A partir da questão central do significado das proposições, pode-se afirmar que a filosofia analítica pode ser caracterizada pela defesa de que o papel da filosofia é analisar a linguagem. Assim, na filosofia analítica, o problema do estudo semântico da linguagem ocupa um lugar central. A “análise”, à qual a tradição analítica se refere, significa uma tradução de uma linguagem imprecisa no sentido de torná-la isenta de equívocos e ambiguidades, como uma redução de algo desconhecido ou obscuro a algo conhecido e mais claro; ou ainda, como uma decomposição de um complexo em seus elementos simples e constituintes. A filosofia analítica coloca em pauta a importância da análise do conceito, a análise da proposição e a análise do discurso.




    Geralmente, divide-se a filosofia analítica em dois momentos: o primeiro denominado de filosofia da semântica clássica é inaugurado por Frege que propõe uma ruptura com a teoria kantiana e com seu caráter subjetivista; o segundo momento, por sua vez, conhecido por pragmático foi inaugurado por Wittgenstein com a obra Investigações Filosóficas.




    Além de Frege, a semântica clássica recebe a contribuição teórica do positivismo lógico do Círculo de Viena por meio da teoria das descrições definidas e do atomismo lógico de Russell e Wittgenstein com a autoria Tratactus lógico- philosophicus (1921), e ainda de Moore com o Principia Ethica. Embora haja nestes autores concepções diferentes quanto ao que seja fazer filosofia, em todos eles há uma preocupação quanto à questão da fundamentação da ciência, apontando a lógica e os princípios matemáticos como soluções básicas para os problemas filosóficos.




    No primeiro momento da reviravolta linguística do pensamento filosófico, de Frege ao primeiro Wittgenstein, a linguagem é reduzida à sua dimensão sintática. A análise semântica, de acordo com Oliveira (1993), é essencialmente a análise das formas das sentenças, sobretudo das formas das sentenças assertóricas, fazendo todo tipo de abstração da situação ou do contexto histórico da fala. É preciso que aí a “análise” seja feita a respeito da forma da sentença e não do conteúdo ao qual ela se refere.




    Ainda neste primeiro momento da virada linguística da filosofia, considera- se como tarefa básica da ciência a “descrição exata do que é dado imediatamente na experiência” (OLIVEIRA, 1993, p. 477). A reviravolta, a partir do neopositivismo do Círculo de Viena, vai insistir, então, na questão do sentido das sentenças, deixando claro que somente têm sentido as sentenças da lógica e da matemática, bem como aquelas das ciências da natureza. São consideradas pseudossentenças as sentenças metafísicas ou aquelas da filosofia moral. Ora, se se deve simplesmente descrever o que é dado na experiência, o cientista tem que estabelecer uma teoria que comprove empiricamente sua hipótese – coisa que não se pode fazer nem na metafísica, nem na ética.




    Karl Popper (1902-1994) discute a questão de como os cientistas podem chegar aos sistemas científicos, isto quer dizer, às teorias consistentes.2 É nesta busca que ele propõe a teoria do falibilismo contemporâneo, colocando em xeque o dogmatismo científico moderno de Francis Bacon (1561-1626). Esse posicionamento de Popper, de certa forma, deixa em crise o primeiro momento da virada linguística do século XX. O primeiro Wittgenstein afirma que só se pode encontrar sentido em sentenças que expressam “estados de coisas” (sachverhalten), frases das ciências da natureza. Outras sentenças, metafísicas, seriam consideradas absurdas, “não teriam significado – pois elas não correspondem a fato algum.” Por isso, ele finaliza essa obra afirmando que “acerca daquilo de que não se pode falar, tem que se ficar em silêncio.” (WITTENGSTEIN, 1995, p. 142; 6.54). Costa C. (2002), citando Carnap, aponta para uma contradição de Wittengstein (op. cit.), ao se posicionar, ou estar dizendo algo sobre aquilo do qual nada se pode dizer.




    Vai ficando claro, desde o segundo Wittengstein, o de Investigações filosóficas, que o signo linguístico sem a sua aplicabilidade parece morto, sem sopro vital. Ele dá início, dessa forma, ao segundo momento da virada linguística da filosofia do século XX, a chamada reviravolta linguístico-pragmática. Esse momento é assim denominado de “pragmático”, pela importância dada não só “às regras da gramática, à construção sintática ou semântica da linguagem, mas ao uso da linguagem ou à sua construção pragmática pelos sujeitos envolvidos na comunidade.” (ABBAGNANNO, 1999, p. 615). É este modelo de linguagem que nos vai interessar por conta justamente do entendimento que Habermas tem da linguagem como o uso de signos intersubjetivos, o que não deixa de ser um pressuposto ou até uma exigência, a priori como médium, entre sujeitos pertencentes à mesma comunidade linguística.




    Além da presença do segundo Wittgenstein na filosofia de Habermas, encontramos aí a influência de Heidegger e Gadamer. Na ontologia existencial de Heidegger (2001), o homem é presença no mundo. Isto quer dizer que a temporalidade e a historicidade se encontram no homem, o ontológico e o existencial, o necessário e o contingente. Um dos conceitos importantes na hermenêutica de Heidegger – é fundamental para aquele a compreensão de que os sujeitos se constituem historicamente.3




    Para Gadamer (2002), os valores do momento presente estão em contínuo processo de formação, ao mesmo tempo em que os pré-conceitos formados em torno deles devem sempre ser postos à prova. Uma dos conceitos mais relevantes em Gadamer (op. cit.), de acordo com Habermas, é o de que herdamos uma tradição e ao mesmo tempo legamos a outros que nos sucedem essa mesma tradição fundida com novos conceitos, em que interagem o presente e o passado.4




    Embora manifestem entre si algumas discordâncias – principalmente no que diz respeito à fundamentação última do princípio de validação das normas éticas – Habermas5 reconhece partilhar com Apel a herança da reviravolta linguístico- pragmático-hermenêutica da filosofia contemporânea.6 Por isso, ambos incorporam elementos de pensadores como Wittgenstein, Heidegger, Gadamer, Searle e, ainda, Richard Rorty. Além desses autores, Habermas (2004, p. 46) afirma que os filósofos com quem ele se “relaciona são Kant, Hegel, Humboldt, os pragmatistas, etc.”




    Na reviravolta linguística-pragmática, a palavra “uso” ganha o sentido que a linguagem tem de interação entre os chamados “sujeitos de ação e de linguagem”. A noção de “jogos de linguagem” é fundamental para Wittgenstein tardio. Podem ser consideradas como jogos de linguagem7 as formas de comunicação que ocorrem de acordo com as diversas comunidades de comunicação. Esses jogos partem de uma determinada forma de vida, de um determinado contexto. Ao jogo pertencem não somente as palavras, mas os objetos e outros elementos do contexto histórico-social factual, principalmente os participantes dele (falante e ouvinte).




    Considerar o significado das expressões nos jogos de linguagem é considerá-lo do ponto de vista do modo de uso (do ponto de vista pragmático), entendendo-o como parte natural das ações humanas radicadas em uma forma específica de vida. Um significado de uma expressão pode ser concebido como sendo “o seu modo de uso, determinado pelas regras de um jogo de linguagem pertencente a uma forma de vida.” (COSTA, C., 2002, p. 41).




    Habermas também dialoga com dois dos maiores expoentes da Escola de Oxford, os teóricos dos atos de fala, John Searle e John Austin. A tradição da filosofia analítica da chamada Escola de Oxford tem, na década de 1930, entre seus representantes, Alfred Jules Ayer, John Wisdom, Gilbert Ryle, John R. Searle e John L. Austin. A partir da década de 1950, incorporaram-se Peter F. Strawson, Stuart Hampshire, John O. Urmson e Richard Hare. Esses filósofos constituíram seu pensamento, em grande parte, a partir da influência de Russel e de Moore. Dentre estes (MARCONDES, 2004) o mais representativo dos filósofos da linguagem ordinária8 é John L. Austin (1911 – 1960).




    A “análise” a qual se refere esta filosofia tem como objeto a linguagem ordinária e como finalidade a caracterização dos elementos envolvidos em seu uso para, assim, explicar o significado dos termos e esclarecer os problemas filosóficos a eles associados, sendo esse tipo de análise sempre provisório, nunca definitivo, completo.




    Austin (2001) não entra na discussão genérica da tradição ética, como os questionamentos a respeito dos conceitos de responsabilidade, ação, vontade, entre outros. O problema, para ele, é a análise dos modificadores da ação, como as expressões adverbiais “deliberadamente”, “involuntariamente”, “acidentalmente”, entre outros termos semelhantes. Então, a finalidade da “análise” não é definir, por exemplo, de forma genérica e abstrata o que é responsabilidade, o que Austin quer de fato é “esclarecer como e porque imputamos a responsabilidade de um ato a alguém e a forma como o autor do ato assume ou não essa responsabilidade.”9 (Ibidem).




    Para Austin (op. cit.), a função fundamental da linguagem não é descrever reflexivamente o mundo, mas comunicar. A linguagem não parte da análise das frases, mas de proferimentos. A teoria dos atos de fala divide os proferimentos em constatativos e performativos. Os atos de fala constatativos (afirmações, constatações) dizem alguma coisa, caracterizando-se por serem verdadeiros ou falsos. Os atos de fala performativos (através dos quais são realizadas ações no mundo) não podem ser verdadeiros ou falsos, podem, sim, ser felizes (bem-sucedidos) ou infelizes (malogrados).10




    Em sua teoria, os proferimentos performativos podem ser classificados como explícitos ou implícitos. Através de atos de fala explícitos estamos fazemos algo ao mesmo tempo em que explicamos, por meio de verbos tipicamente performativos (pedir, batizar, prometer, proibir). Os proferimentos explícitos dependem da sinceridade do falante. Por meio de atos de fala implícitos fazemos algo não aplicando verbos de orações ou enunciados tipicamente performativos (não fume, eu volto, feche a porta).




    O resultado mais elaborado da investigação de Austin (op. cit.) é a teoria dos atos de fala ou teoria da linguagem performativa. Os atos de fala foram classificados como locucionário, ilocucionário e perlocucionário. O locucionário trata do conteúdo cognitivo das pretensões que podem ser enunciativas (‘p ‘) ou normativas (que ‘p’). O ilocucionário refere-se ao conteúdo proposicional das relações entre falantes e ouvintes. Ao dizer algo a alguém, eu faço o emprego de uma oração (‘Mp’). Ao fazer essa proposição posso estar fazendo uma afirmação, uma promessa, um mandato ou uma confissão. O ato de fala ilocucionário diz respeito ao mundo social ou intersubjetivo dos indivíduos e é aceitável desde que leve o ouvinte a confiar nas obrigações típicas para a classe de atos de fala que realiza o falante. Ele pode ser classificado como imperativo, comunicativo, operativo, constatativo, regulativo, expressivo, declarativo e satisfativo. O ato de fala perlocucionário trata do efeito causado sobre o ouvinte e remete a ações que “ocorrem” no mundo subjetivo.




    Austin (2001) substitui a teoria dos atos performativos pela teoria das forças ilocucionárias. A teoria das forças ilocucionárias parte da ideia básica de que, sempre que somos bem-sucedidos em dizer alguma coisa, realizamos as três dimensões dos atos de fala: um ato locucionário (ao dizer algo), um ato ilocucionário (realizamos ao dizer algo a alguém) e um ato perlocucionário (realizamos ao efetuar o ato ilocucionário) (COSTA, C., 2002).




    O ato locucionário é o ato de dizer alguma coisa, de proferir uma sentença. Ele é decomposto em três tipos de proferimentos: o ato fonético, o ato fático e o ato rético. O ato fonético é qualquer emissão de uma sequência de ruídos e fonemas. O ato fático é a emissão de uma sequência de palavras pertencentes a um vocabulário e organizadas em concordância com uma gramática. O ato rético é a emissão de uma sequência de palavras dizendo “alguma coisa” sobre “algo”, quer dizer, com sentido e referência11.




    No ato ilocucionário nós realizamos o que queremos ao dizer algo (ex.: “amanhã eu voltarei”). Isto quer dizer que fazemos algo por antecipação, como é o caso da promessa. Esse tipo de ato se faz concreto, explicitável pela adição de verbos performativos – como informar, ameaçar, prometer – à frase original.




    O ato perlocucionário é realizado pelo fato de alguém haver efetuado um ato ilocucionário. Ele é efeito do ato ilocucionário como os sentimentos, os pensamentos e as ações (um exemplo de um ato ilocucionário é a ameaça à vida de alguém num assalto e o exemplo de um ato perlocucionário é a intimação feita nesse assalto). O ato perlocucionário não depende de convenção ou de algum acordo prévio comum.




    As três dimensões dos atos de fala, que aqui nos referimos, são abstrações que analisam um fato empírico único: o fato de que o falante, ao dizer alguma coisa, o faz com certa “força ilocucionária” e com a intenção de produzir no ouvinte um efeito: ele pretende que o ouvinte aceite o seu ato de fala como verdadeiro.




    1.2 O MUNDO VIVIDO




    A arquitetônica do pensamento de Habermas, a partir da reviravolta linguística pragmática, tem como base a linguagem enquanto médium intransponível e intranscendível de todo sentido e validade, da qual o falante necessita tanto para entender algo do mundo como também para fundamentar o seu agir no mundo.12 Esse mundo – no qual a linguagem se insere – é formado por um sistema de referência (TAC I, p. 103), composto, por sua vez, por três “mundos”. São eles: a natureza externa ou mundo externo ou objetivo (onde tudo é perceptível); a sociedade ou o mundo social, ou ainda das relações intersubjetivas (mundo dos usuários da linguagem, instituições e valores legitimamente regulados, e que apresenta uma constituição ontológica distinta com caráter histórico próprio); e natureza interna ou mundo subjetivo ou interior (o mundo das vivências interiores, onde se localiza a autoridade epistêmica de um falante).13




    O mundo objetivo se apresenta, assim, como a totalidade dos estados de coisas que existem ou que podem apresentar-se, ou ser produzidos mediante uma adequada intervenção no mundo (TAC I, p. 125). Essa intervenção no mundo se dá pelo fato de se ter uma concepção do sujeito enquanto ser capaz de linguagem e de ação, como um “ator”. A consideração do sujeito que intervém no mundo como um “ator” se dá a partir de uma concepção de ação dramatúrgica, pressupondo relações entre o ator e um mundo de estados de coisas existentes – o que resulta em uma ação teleológica (TAC I, p. 125). Esses sujeitos, ao falarem e agirem, supõem uma “objetividade do mundo” entrelaçada com a intersubjetividade do entendimento sobre algo no mundo. A objetividade se dá no “horizonte revelado linguisticamente de nosso mundo de vida intersubjetivamente partilhado” (HABERMAS, 2002, p. 42). Para Habermas (op. cit.), a própria objetividade do mundo14 é construída intersubjetivamente, à medida que as culturas, as gerações e as tradições vão imprimindo sentido, pela linguagem, às coisas que existem ou que por isso passam a existir no mundo.




    Relacionando-se “com algo”, os sujeitos de linguagem e de ação, relacionam-se com o mundo objetivo, relacionam-se “sobre algo”, relacionam-se pretendendo se entenderem entre si e, ao conseguirem “algo”, este resultado ocorre nas relações práticas entre os indivíduos. Relacionando-se com esses mundos, a linguagem é o “meio capaz de objetualizar-se a si mesmo” (COSTA, C., 2002, p. 52), por meio da pretensão de inteligibilidade, como veremos mais adiante. Tendo claro o significado desses três mundos, poderemos, a partir de agora, tratar da importância do “mundo vivido” para a ética do discurso.




    O “mundo” não é entendido por Habermas como a totalidade dos objetos, nem a totalidade dos fatos, nem a chamada “realidade” pelos realistas externos ou pelos empiristas, mas é “tudo o que pode ser representado em expressões verdadeiras.” (HABERMAS, op. cit., p. 42).




    Para pensar a situação em que ocorrem, ou podem ocorrer, os atos de fala dos sujeitos capazes de ação e de linguagem, Habermas se apropria do conceito fenomenológico de Edmundo Husserl (2002) de Lebensumwelt ou Lebenswelt ou “mundo de vida” ou ainda “mundo vivido”.15




    O Lebenswelt ou mundo vivido é o chão onde é possível ocorrer o entendimento linguístico entre sujeitos – o agir comunicativo da consciência moral. Em princípio, ele é o horizonte de saber não tematizado, o contexto próprio das relações sociais. É a situação na qual o falante se propõe a obter êxito com sua intenção comunicativa e é proposta sua que o ouvinte compreenda e aceite a sua emissão linguística.
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